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Introdução

Em artigo publicado por Antônio Carlos Flores de MOARES
, o autor afirma estar o desemprego “...perto do recorde”. E que o  “...Dieese constata que o mercado de trabalho de São Paulo não reage nem no Natal." A colocação do autor possibilita observar que existe uma grande preocupação com a dura realidade que assola o mercado de trabalho brasileiro, ou seja, o desemprego, uma vez que isso se reflete diretamente no poder de compra do cidadão brasileiro.

Não há como negar que hoje, na atual circunstância em que vive a população brasileira, esse fenômeno cria uma espécie de pânico social, pois as empresas constantemente demitem trabalhadores em massa e, em alguns casos, para justificar essa postura, criam o fatídico programa de demissão voluntária. Entretanto, em função da escassa mão-de-obra qualificada, os trabalhadores que não detiverem ao menos um certo nível de conhecimento e capacitação adequada infelizmente serão os primeiros serem demitidos ou, se não estiverem empregados, os últimos a serem absorvidos pelo mercado de trabalho.

A citação apresentada no início desse texto cria um certo receio entre os trabalhadores, pois se mesmo à época das vendas natalinas as mesmas não alcançam um resultado desejado, no qual as pessoas empregadas recebem uma gratificação a mais (décimo terceiro salário), pode-se imaginar em épocas com baixo índice de vendas o que acontecerá ou está acontecendo com os trabalhadores.  

A Consolidação das Leis do Trabalho, que completou sessenta anos em 1º de maio de 2003, e que foi criada durante o governo Getúlio Vargas, intitulado  "pai dos trabalhadores", vem sofrendo uma grande delapidação nos direitos trabalhistas conquistados. 

É certo que alguns funcionários deixam a desejar em sua tarefa no pacto laboral, não satisfazendo o que foi acordado no contrato de trabalho e muito menos cumprindo o que lhes foi ordenado. Nesses casos é compreensível que existam questionamentos que propiciam o surgimento, por parte da classe patronal, de perguntas como: - Porque determinado empregado tem direitos se foi um péssimo funcionário, praticando os atos contidos no artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho?. É justo ter feito um grande investimento pessoal naquele empregado e agora o mesmo deixar a minha empresa para trabalhar na concorrente? Essas perguntas são eventualmente feitas nas reuniões de empregadores, que tentam entender o motivo da proteção jurisdicional a este tipo específico de trabalhador.

Por outro lado, os trabalhadores também formulam seus próprios questionamentos, tais como: - O patrão fechou as portas da empresa e foi embora sem pagar nada; o que eu faço agora? Os meus salários estão atrasados, quando ele vai me pagar? Será que somente receberei quando ele tiver dinheiro?. Essas e outras tantas perguntas são freqüentes entre os operários.

É importante frisar que no presente artigo não se procura promover a defesa de uma classe ou outra, mas tenta-se demonstrar a origem da relação no direito do trabalho, pois essa relação surge no momento da contratação do trabalhador, a qual dá início a relação empregatícia e deve ser evidenciada pela boa-fé e pelas obrigações contratuais, que foram mantidas no novo Código Civil. 

 Assim, tendo em vista as modificações e os novos acontecimentos no âmbito  do mercado de trabalho os legisladores brasileiros resolveram, após oitenta e sete anos, alterar o Código Civil de 1916, o que fez surgir uma nova legislação e cuja vacatio legis acabou no início de 2003. O direito do trabalho, já um tanto desacreditado tanto por profissionais quanto por acadêmicos, parece vir a ser beneficiado por essa nova Lei, visto que a própria sociedade está entendendo que uma melhoria está na iminência de acontecer. Os trabalhadores, por sua vez, também acreditam numa sensível melhora na relação empregatícia. Nesse sentido, necessário se faz distinguir conceitos e entendimentos no que se refere as matérias que, no direito do trabalho, são reguladas ou podem ter influências refletidas pelas mudanças no novo Código Civil. Dessa forma, é nesse contexto que serão abordados alguns aspectos relevantes que ocorreram no direito do trabalho, face à inovação do referido código.

1 - Do contrato de trabalho

Uma noção geral de contrato pode ser encontrada em Maurício Godinho DELGADO, quando o autor afirma que:
Contrato é o acordo tácito ou expresso mediante o qual ajustam as partes pactuantes direitos e obrigações recíprocas. Essa figura jurídica, embora não tenha sido desconhecida em experiências históricas antigas e medievais, tornou-se, no período contemporâneo, um dos pilares mais significativos de caracterização da cultura sociojurídica do mundo ocidental.

As regras trabalhistas regidas pelo contrato de trabalho são específicas somente para as relações laborais e estão presentes no artigo 442 da CLT, ao destacar que "...contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego". Esse contrato de um modo geral consiste na atividade caracterizada pela relação de emprego, com as características contida no artigo 3º da CLT (pessoa física, pessoalidade, não eventualidade, subordinação e onerosidade dos serviços). Então, cabe aos operadores do Direito verificar a existência desses elementos, o que pode tornar válida ou não a relação empregatícia traduzida através do contrato de trabalho de forma expressa ou tácita.

Quando ocorre a contratação do trabalhador por parte da classe patronal, o que se espera nessa relação é a boa-fé implícita no contrato, bem como o cumprimento das regras (contrato) estabelecidas, pois é através da boa-fé que as partes contribuem para o cumprimento integral do contrato de trabalho e para a consolidação dessa relação.

O contrato de trabalho é o ato mais importante na relação de emprego e também o núcleo central dessa relação jurídica, justamente pelo fato de existirem direitos e obrigações das partes envolvidas. Nesse sentido, ele é o elo primordial para o relacionamento dos agentes em questão, cabendo esclarecer que a CLT disciplina um capítulo à parte destinado ao contrato de trabalho, tendo em vista que o direito trabalhista tem regras próprias, mas sempre com as ressalvas do direito em precaver qualquer situação jurídica relacionada ao trabalhador.

Por outro lado, pode ocorrer a “quebra” do contrato entre as partes nos termos dos artigo 482 e 483 da CLT, em que ambos pleiteiam uma eventual rescisão contratual (direta ou indireta) por insatisfação na continuidade da relação empregatícia; caso isso ocorra, não haverá mais o princípio da boa-fé e muito menos a confiabilidade, elementos indispensáveis para alavancar os laços contratuais. 

2 - Da boa-fé

De acordo com o artigo 422 do Código Civil brasileiro, os “...contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé." Dessa forma, o princípio da boa-fé é um dos mais importantes na relação de trabalho, principalmente no contrato laboral, já que vem estancado na verdadeira acepção do aceite tanto pelo lado do trabalhador quanto pelo lado do empregador. 

Assim, a boa-fé destacada no novo Código Civil, aplicada em consonância com o artigo 8º da CLT pela aplicação analógica no direito do trabalho, deve ser a primeira a estar evidenciada no contrato de trabalho.

Nesse sentido, destaca-se a afirmação de Silvio RODRIGUES sobre o assunto, ao afirmar que:

A boa-fé é um conceito ético, moldado nas idéias de proceder com correção, com dignidade, pautando sua atitude pelos princípios da honestidade, da boa intenção e no propósito de a ninguém prejudicar. Numa acepção genérica, derivada de sua própria etimologia, bona fides, a fides seria a honestidade, a confiança, a lealdade, a sinceridade que deve ser usada pelos homens em suas relações internegociais.

Um exemplo claro no cumprimento do contrato de trabalho relacionando a boa-fé é quando a empregada, sabendo da sua gravidez, não comunica o fato ao empregador. No entanto, quando demitida, usa desse artificio como meio de pleitear a estabilidade no emprego fazendo da gravidez uma arma para alcançar esse meio, bem como os demais direitos contidos no contrato de trabalho em virtude da estabilidade provisória a que terá direito.

Como se percebe, a boa-fé é essencial no cumprimento do acordo entre as partes, sempre destacando a lealdade e a confiança, base primordial no direito do trabalho e que o novo Código Civil procurou manter nos dispositivos legais. Assim, nessa nova legislação, em nada se modificou a boa-fé na formação do contrato de trabalho, mas ocorrendo o previsto nos dispositivos contidos nos artigos 482 e 483 da Consolidação das Leis do Trabalho, é evidentemente que não há que se falar em boa-fé, tendo em vista que houve, sim, a quebra da confiabilidade e respeito entre as partes. Ocorre, portanto, a rescisão do contrato de trabalho pela total ausência do princípio da boa-fé. No que tange a esse princípio, Jorge Luiz SOUTO MAIOR relata o seguinte:

Ora, uma negociação de boa-fé exige troca de informações, que se demonstrem, inequivocamente, em dados reais, para que o ato jurídico que dela resulta não se concretize sob o manto das ameaças, ainda mais quando de um lado está o poder econômico e de outro pessoas (mesmo representadas) que dependem do trabalho para sobreviver.

Portanto mais que importante, a boa-fé é a alavanca para o cumprimento do contrato de trabalho nas duas partes que compõem essa relação.

3 - Fraudar a lei

Sobre a questão da fraude,  Sérgio Pinto MARTINS, preceitua o seguinte conceito sobre o termo fraudar: 

Desvirtuar quer dizer descaracterizar, menosprezar, deturpar, aviltar, dano efeitos diversos ao ato, diferentes dos que normalmente teria. Impedir tem o sentido de obstruir, atravancar, obstar. Fraudar significa burlar, privar, frustar.

A fraude à lei está evidenciada no artigo 9º da CLT, ao prever que “...serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação". Também está contemplada no inciso VI do artigo 166 do novo Código Civil, ao determinar que é nulo o negócio jurídico quando “...tiver por objetivo fraudar a lei imperativa”.

Dessa forma, os referidos artigos estabelecem parâmetros para que as partes não tentem fraudar a lei, tanto assim que todos os atos serão nulos de pleno direito por liberalidade de desvirtuar, impedir  ou fraudar os direitos dos trabalhadores previstos na CLT. Não obstante, o artigo 166 do Codex destaca que “...será nulo o negócio quando o objetivo for fraudar lei imperativa e, nesses casos, aplica-se subsidiariamente o preceito comum.”

Um exemplo específico, entre vários existentes, reside no caso do empregado que renuncia às férias,  ao 13º salário, ao saldo de salário, além da multa rescisória, sendo que devolve-os ao empregador logo após a homologação do contrato no sindicato. Nesse caso, se o objetivo da renúncia for a manipulação do empregador em fraudar os dispositivos existentes, haverá a anulação de todos os atos jurídicos praticados na relação trabalhista.

O que há de se observar é que houve uma grande preocupação do legislador em proteger o trabalhador da realização de uma tarefa ilícita por parte do empregador, já que o primeiro é a parte mais fraca na relação trabalhista.

Para Jorge Luiz SOUTO MAIOR isto "...não representa nenhuma novidade para o direito do trabalho, mas, em certa medida, reforça a lógica do direito do trabalho, no sentido da proteção do empregado, parte mais fraca na formação do vínculo jurídico trabalhista."

Portanto, diante do avanço desses preceitos no novo Código Civil, a questão da fraude à lei não sofreu alterações, ou seja, punir quem tem a intenção de fraudá-la.

4 - Da personalidade

No que se refere aos direitos da personalidade, o novo Código Civil trouxe uma inovação, ou melhor, apenas confirmou a questão do dano moral, tendo em vista que o artigo 21 do Codex retrata que é inviolável a vida privada de pessoa natural/humana. Além disso, essa questão continua vigente no artigo 5º, incisos V e X da Constituição Federal de 1988. Não obstante, o novo Código Civil reforça que a moral é um direito inviolável da dignidade da pessoa humana.

No mesmo rumo, o dano moral vem sendo tratado na Justiça do Trabalho como uma inviolabilidade do direito pessoal do trabalhador, algo que até então era questionado no Judiciário Trabalhista, sendo que a matéria do dano moral na Justiça do Trabalho está devidamente pacificada.

Ainda no que se refere a inviolabilidade da personalidade, o novo Código Civil relata o seguinte:

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória.

Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em propaganda comercial.

Para melhor elucidação, pode-se citar a título de exemplo o caso das pessoas que são contratadas para trabalharem em bandas musicais, nas quais os integrantes (bailarinos) nada recebem por terem  suas imagens vinculadas à venda do produto da banda; nesse caso específico o produto diz respeito a divulgação através de folders, panfletos, cartazes, etc.

Dessa forma, o empregador utilizou-se do nome e da imagem do empregado sem sua autorização e visando obter vantagem em benefício próprio, já que no contrato de trabalho não constava o direito de uso da imagem; caso haja cláusula dizendo o contrário, poderá o empregado não ter direito ao pedido de pagamento. Portanto, o empregado que se sentir lesado em seu direito personalíssimo poderá exigir que cesse a ameaça ou lesão, podendo reclamar também as perdas e danos na Justiça do Trabalho, o que poderá ser uma inovação na justiça especializada.

5 - Da liberdade de contratar

O direito de contratar sempre existiu no campo das relações empregatícias, desde o surgimento do direito do trabalho; porém, no atual Código Civil o mesmo é destacado pelo artigo 421, ao prever que a “...liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato".

Na CLT regem essa questão  os seguintes enunciados:

Art. 619: Nenhuma disposição de contrato individual de trabalho que contrarie normas de Convenção Coletiva ou Acordo Coletivo de Trabalho poderá prevalecer na execução do mesmo, sendo considerada nula de pleno direito.

Art. 620: As condições estabelecidas em Convenção, quando mais favoráveis, prevalecerão sobre as estipuladas em Acordo.

O legislador, ao estabelecer o direito de contratar, a bem da verdade não observou as regras contidas na CLT, principalmente pelas condições que possam estipular uma Convenção Coletiva ou um Acordo Coletivo, tendo em vista que se as partes resolvem amigavelmente convencionar algo é porque estão chegando a um consenso, respeitando é claro o direito de contratar.

No entanto, o legislador atribuiu às empresas o direito de contratar, mas também esqueceu-se de que, como já mencionado, os pedidos de demissões voluntárias nos quais grande parte das empresas aderem, principalmente as do setor automobilístico que alcança índices volumosos, forçando o trabalhador a aceitar a demissão, no entanto, esquecem a função social estancada no contrato social, aliás, leva o nome de "contrato social", talvez pela sociabilidade em que consiste um contrato.

O que interessa ao direito do trabalho é que as partes possam sim chegar a um acordo da melhor forma possível, prevalecendo sempre os princípios que protegem os trabalhadores como, também, a possibilidade da empresa ter recursos suficientes para empregar. Nesse aspecto, o legislador talvez procurou zelar pelo lado social, conforme o artigo 421, mas também não deve se esquecer que a Consolidação das Leis do Trabalho deve fazer parte do cenário social. 

6 - Da representação

Outro aspecto interessante que foi inovado no Novo Código Civil está relacionado aos artigos 115 a 120, definidos no Livro III, Capítulo II, e que tratam da representação, sendo conhecida no meio jurídico como a figura do preposto.

É relevante lembrar que o preposto, na Justiça do Trabalho, é aquela pessoa que conhece todos os movimentos da empresa, está relacionada diretamente ao empregador e sabe das reais circunstâncias da vida da empresa.

O artigo 118 do novo Código Civil relata que o representante é obrigado a provar, mediante sua qualidade de representação, à todas as pessoas com quem mantiver negócios ou atos a sua qualidade e a extensão de seus poderes, sob pena de responder pelos atos. Note-se que o preposto deve e tem a obrigação de saber os movimentos da empresa, principalmente na representação junto à Justiça do Trabalho. Assim, no que tange ao processo do trabalho, será licito exigir do preposto a "carta de preposição", para que se tenha a regular representação do demandado na audiência trabalhista e, ainda, a exposição de seus reais poderes; caso isso não ocorra, poderá haver a falta de representação decretando-se, assim, a ausência de representante da empresa.

Sobre esse assunto Sérgio Pinto MARTINS declara que a respeito da representação do preposto estabelecido no artigo 843 da CLT:

O preposto tem, porém, obrigação de conhecer os fatos, ainda que por ouvir dizer, não necessitando ter presenciado a situação. Pode ter sabido dos fatos por intermédio de documentos, da ficha de registro de empregados ou outros documentos e até por outras pessoas que trabalham na empresa.

Por fim, resta dizer que o preposto, figura conhecida no ordenamento jurídico, mantém a partir de agora uma responsabilidade maior do que detinha antigamente. 

Conclusão

Pelo estudo realizado pode se observar que o novo Código Civil reforçou algumas situações cotidianas enfrentadas na Justiça do Trabalho, sendo certo que não foram abordados outros aspectos de suma importância como, por exemplo, a responsabilidade civil, a reparação de dano em relação ao arbitramento, a transação, etc.

É válido também mencionar que a mudança no referido Código está gerando certa expectativa na sociedade em geral, principalmente ao trabalhador, que espera uma melhora na relação empregatícia. Entretanto, cabe ressaltar que o elo primordial dessa relação ainda é o contrato de trabalho, devendo o mesmo vir estancado na boa-fé, que é o princípio lógico e claro em qualquer negócio jurídico. Nesse sentido,  deve-se pensar seriamente sobre a sua quebra, tanto pelo lado do empregador quanto pelo lado do empregado. Assim, pode-se concluir que ainda é um tanto prematuro apontar-se suas falhas ou as virtudes, bem como sobre as mudança que o novo Código Civil trará ao tão esquecido e mal cuidado direito do trabalho. 

Aos operadores do direito que atuam na área trabalhista é apenas uma questão de tempo para perceber as mazelas que essa nova legislação reserva; para tanto, basta apoiar-se nos ensinamentos do ilustre jurista Jorge Luiz SOUTO MAIOR, ao afirmar que: "Será que nós, ‘os trabalhistas’, não enxergaremos? Penso que só não enxergará isto quem não quiser. E o pior cego é aquele que não quer ver".
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